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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.   REMESSA  NECESSÁRIA. 
AÇÃO  POPULAR.  EXAURIMENTO  DO  PLEITO 
AUTORAL.  PERDA  DO  OBJETO.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  PROCESSUAL.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  SENTENÇA  MANTIDA. 
APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  253  DO  STJ  E  DO 
ARTIGO  557,  “CAPUT”  DO  CPC.  SEGUIMENTO 
NEGADO MONOCRATICAMENTE.

-  Forçoso  é  reconhecer  que  o  objeto  da  presente 
Ação  Popular  se  exauriu,  razão  pela  qual  agiu, 
acertadamente,  o  Magistrado “a  quo”  ao resolver  o 
processo sem o julgamento do mérito.
- “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o 
recurso, alcança o reexame necessário.” (Súmula nº 
253 do STJ).
- Prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou 
de Tribunal Superior, dispensando que o recurso seja 
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julgado no colegiado.

Vistos, etc.

José Paulo Filho e Rênio Macedo de Araújo ajuizaram Ação 
Popular  com  Pedido  de  Antecipação  de  Tutela em  face  da  Câmara 
Municipal  de  Santana  dos  Garrotes-PB,  alegando,  em  síntese,  que  as 
contas dos anos de 2005 e 2008 do ex-prefeito (José Carlos Soares) tiveram 
parecer  contrário  por  parte  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba, 
devendo  a  Câmara  Municipal,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  julgar  as 
contas,  porém o  Parlamento  Mirim entrou  em recesso em 01/06/2011 até 
01/08/2011, e o prazo para ser apreciada as contas terminaria no dia 04 de 
agosto.

O processo foi extinto, sem resolução de mérito, em razão  dos 
autores  terem  manifestado  ausência  de  interesse  processual  no 
prosseguimento do feito, nos seguintes termos finais, in verbis: “À LUZ DO 
EXPOSTO, nos termos do dispositivo legal supracitado (art. 267, VI, CPC),  
julgo EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, razão pela  
qual determino o seu arquivamento com baixa no registro” (fls. 162/163).

Não foi interposto recurso voluntário.

Em razão do disposto no artigo 19 da Lei nº 4.717/65, os autos 
foram remetidos para o devido reexame necessário.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  171/174, 
opinando pelo desprovimento da remessa necessária.

É o relatório.

Decido.

A  matéria  aqui  tratada  dispensa  maiores  discussões, 
comportando a análise meritória monocrática, na forma permissiva do caput, 
do art. 557, do Código de Processo Civil, com espeque na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:
“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

Conforme  visto  no  relatório,  o objeto  da  presente  Ação 
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Popular se refere a obtenção de decisão judicial para obrigar a Câmara 
Municipal de Santana dos Garrotes a julgar as contas de ex-prefeito na 
primeira sessão ordinária após o recesso do meio do ano de 2011, mais 
precisamente no dia 06 de agosto de 2011.

Porém,  conforme  se  verifica  nos  Decretos  Legislativos  nºs 
003/2011 e 001/2011, constante às fls. 77 e 79, que as contas do ex-prefeito 
do Município de Santana dos Garrotes, referentes aos exercícios de 2008 
e 2005,  foram devidamente apreciadas e reprovadas,  em consonância 
com o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Transcrevo  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  in 
verbis:

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  POPULAR. 
SENTENÇA  PROLATADA.  SUPERVENIENTE 
PERDA DE OBJETO.
1.  A  substituição  da  decisão  interlocutória  pela 
sentença é imediata,  ocorrendo no  exato  momento 
em que se torna pública, circunstância que remete o 
debate para o julgamento do acórdão proferido em 
apelação.
2. A prolação da sentença extintiva da ação popular, 
ao fundamento de falta de interesse de agir, conduz à 
prejudicialidade do recurso, que possuía exatamente 
este  fundamento  como objeto,  ante  a  ausência  de 
interesse processual.
3. A perda do objeto do recurso pode ser decretada 
de ofício pelo julgador, não havendo de se falar em 
ofensa ao princípio do contraditório.
4. Agravo regimental não provido.” (AgRg no Ag 
1277870/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/08/2011,  DJe 
23/08/2011)

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  POPULAR. 
SENTENÇA  PROLATADA.  SUPERVENIENTE 
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PERDA DE OBJETO.

1.  A  substituição  da  decisão  interlocutória  pela 
sentença é  imediata,  ocorrendo no  exato  momento 
em que se torna pública, circunstância que remete o 
debate para o julgamento do acórdão proferido em 
apelação.

2. A prolação da sentença extintiva da ação popular, 
ao fundamento de falta de interesse de agir, conduz à 
prejudicialidade do recurso, que possuía exatamente 
este  fundamento  como  objeto,  ante  a  ausência  de 
interesse processual.

3. A perda do objeto do recurso pode ser decretada 
de ofício pelo julgador, não havendo de se falar em 
ofensa ao princípio do contraditório.

4.  Agravo  regimental  não  provido.”  (AgRg  no  Ag 
1277870/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/08/2011,  DJe 
23/08/2011)

 Portanto, forçoso é reconhecer que o objeto da presente Ação 
Popular  se exauriu,  razão pela  qual  agiu,  acertadamente,  o Magistrado “a 
quo” ao resolver o processo sem o julgamento do mérito.

Registro, ainda, que conforme disposto na Súmula 253 do STJ, 
“o art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 
reexame necessário.” (grifei).

Por todo o exposto, NEGO, monocraticamente, SEGUIMENTO 
à remessa necessária,  mantendo a sentença prolatada em todos os seus 
termos.

P.I.

João Pessoa, 01 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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